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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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EM DIREÇÃO ÀS BIBLIOTECAS INCLUSIVAS NO 
SUPORTE AOS DISCENTES COM DEFICIÊNCIA 

VISUAL: REFLEXÃO DOCUMENTAL SOBRE 
OS DIRECIONAMENTOS DO IFPE NO ENSINO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICO

CAPÍTULO 11

Ada Verônica de Novaes Nunes
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) 

Mestrado Profissional em Educação Profissional e 
Tecnológica (ProfEPT)

Ivanildo José de Melo Filho
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) 

Mestrado Profissional em Educação Profissional e 
Tecnológica (ProfEPT)

RESUMO: Este estudo teve o objetivo de 
compreender o IFPE e suas bibliotecas, na 
perspectiva da inclusão, especialmente, sobre 
quais estratégias são ou foram desenvolvidas e 
como o uso das tecnologias são regulamentadas 
para alunos com deficiência visual. Para tanto, 
o método utilizado foi guiado por uma pesquisa 
de natureza documental. As informações foram 
buscadas no Portal do IFPE considerando como 
critério de inclusão os documentos que tratavam 
exclusivamente das temáticas: biblioteca, 
inclusão e deficiência. Como resposta foram 
identificados 8 documentos sobre o tema. 
Esses foram analisados considerando o critério 
cronológico e a sua relação do conteúdo ao 
atendimento do objetivo proposto. Os resultados 
da investigação apontam que o IFPE e 
consequentemente, suas bibliotecas, possuem 
documentos norteadores ao atendimento 
inclusivo. Todavia, evidencia-se que esses não 
são claros ou carecem de sistematização em 

direção à padronização para atender esses 
alunos em suas diversas demandas. Além disso, 
percebe-se a necessidade de regulamentações 
específicas em relação as barreiras atitudinais, 
de infraestrutura, de comunicação, de 
ausência de metodologias personalizadas e da 
disseminação de informações com equidade 
na comunidade acadêmica. Nessa direção, é 
preciso enfatizar que as bibliotecas do IFPE 
necessitam assumir protagonismo nessa 
problematização e se tornarem efetivamente 
inclusivas, em especial, aos estudantes com 
deficiência visual, que possuem necessidades 
específicas para a busca de informação.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência Visual. 
Biblioteca Inclusiva. Educação Profissional e 
Tecnológica. 

TOWARDS TO INCLUSIVE LIBRARIES 

IN SUPPORT LEARNERS WITH VISUAL 

DEFICIENCY: DOCUMENTARY REFLECTION 

ON IFPE DIRECTIVES IN PROFESSIONAL 

AND TECHNOLOGICAL EDUCATION 

ABSTRACT: The purpose of this study was 
to understand IFPE and its libraries in the 
perspective of including, especially, what 
strategies are or were developed and how the 
use of technologies are regulated for students 
with visual impairment. For this, the method 
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used was guided by a documentary research. The information was searched in the 
IFPE Portal considering as inclusion criterion the documents that deal exclusively with 
the themes: library, inclusion and disability. As an answer, 8 documents were identified 
on the subject. These were analyzed considering the chronological criterion and its 
relation of the content to the fulfillment of the proposed objective. The results of the 
research indicate that the IFPE and, consequently, its libraries, have documents 
guiding the inclusive service. However, it is evident that these are not clear or need 
systematization towards standardization to meet these students in their diverse 
demands. In addition, there is a need for specific regulations regarding attitudinal 
barriers, infrastructure, communication, lack of personalized methodologies and the 
dissemination of information with equity in the academic community. In this regard, it 
should be emphasized that IFPE libraries need to take a leading role in this issue and 
become effectively inclusive, especially visually impaired students, who have specific 
information search needs.
KEYWORDS: Visually Impaired. Inclusive Library. Professional and Technological 
Education.

1 |  INTRODUÇÃO 

O Censo Demográfico de 2010, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geográfica 
e Estatística (IBGE), evidencia que 45,6 milhões de pessoas possuem ao menos 
um tipo de deficiência, ou seja, 23,9% do total da população brasileira. Sendo, a 
deficiência visual a que mais atinge o Brasil (18,8%), na sequência, as deficiências, 
motora (7%), auditiva (5,1%) e, por fim, a mental ou intelectual (1,4%), termos 
utilizados pelo IBGE. O Censo ratifica, que 61,1% da população com 15 anos ou 
mais com deficiência não têm instrução ou têm apenas o fundamental incompleto, 
dados alarmantes. 

Desse modo, adentrando no contexto educacional, a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), versa no art. 205 que a educação é direito de 
todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada em conjunto 
com a sociedade, para promover o pleno desenvolvimento do indivíduo, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Em consonância, a 
Lei nº 9.394/1996 (LDB) – que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
– afirma, também, que a educação objetiva o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Complementando, a Lei nº 10.753/2003, que instituiu a política nacional 
do livro, traz no art. 1º que o livro é um meio insubstituível da transmissão do 
conhecimento, do fomento à pesquisa, da conservação do patrimônio nacional e 
que se deve assegurar às pessoas com deficiência visual o acesso à leitura. Além 
disso, a Normativa Brasileira 9050:2015 (NBR), garante que devem existir recursos 
audiovisuais, publicações em texto digital acessível e serviço de apoio e publicações 
em Braille.
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Contextualizando com esses recursos e serviços, ao conceito de biblioteca 
inclusiva, utiliza-se a pesquisa de Pupo e Melo e Ferrés (2006), que discutem sobre 
bibliotecas acessíveis, e afirmam ser um ambiente que aceita a presença de todos, 
acolhendo um público diverso, com instalações adequadas e em conformidade com 
as diferenças físicas, antropométricas e sensoriais da população.

Sassaki (2010) conceitua inclusão como um processo em que a sociedade se 
adapta para incluir pessoas com deficiência ou não. Trata-se de uma “equiparação de 
oportunidades”, em que o ambiente físico, transportes, serviços, educação, trabalho, 
acesso à cultura, são acessíveis para todos, sob a inspiração de princípios como, o 
direito de pertencer e valorização da diversidade humana.

Ressalta-se que a inclusão depende de igualdade e equidade nas relações 
sociais, que não são sinônimos. Isso é um alerta aos que lidam com pessoas com 
deficiência. A igualdade parte do juízo de que devemos tratar todos iguais. A equidade 
traz outra perspectiva, afirmando que, não somos iguais, então devemos tratar o 
diferente de forma diferente, e considerar as necessidades de cada ser humano. E, 
seguindo a discussão de Azevedo (2013), ambas são fundamentais:

[...] igualdade e equidade constituem valores essenciais para a construção de 
políticas públicas voltadas para a promoção da justiça social e da solidariedade. 
[...] Pergunta-se: como se pode renegar a equidade como princípio de políticas 
sociais se o seu contrário se chama iniquidade? Como relegar a igualdade à 
história se o seu antônimo (real oposição) é a contínua e persistente desigualdade? 
(AZEVEDO, 2013, pg.131-132).

Portanto, o uso de Tecnologias Assistivas (TA) é essencial, pois o Comitê 
de Ajudas Técnicas Brasileiro, afirma que a TA é uma área do conhecimento 
interdisciplinar, englobando produtos, estratégias e serviços para facilitar a 
participação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no dia a dia. (CAT, 
2009). Além do mais, é necessário quebrar barreiras impostas pela sociedade, que 
dificultam o exercício da cidadania, construindo uma comunidade para todos e uma 
educação inclusiva. 

Sassaki (2010) define seis dimensões para as barreiras: arquitetônica (barreiras 
físicas), comunicacional (barreiras na comunicação entre pessoas), metodológica 
(barreiras nos métodos e técnicas de lazer, trabalho, educação), instrumental 
(barreiras em instrumentos, ferramentas), programática (barreiras embutidas em 
políticas públicas, legislações, normas) e atitudinal (preconceitos, estereótipos, 
discriminações).

Através do Decreto nº 7.566, em 23 de setembro de 1909, o Presidente Nilo 
Peçanha criou nas capitais do Brasil Escolas de Aprendizes Artífices, para ministrar o 
ensino profissional e gratuito, a operários e contramestres. A Escola de Pernambuco 
iniciou suas atividades em 16 de fevereiro de 1910, e ao longo dos anos foi crescendo 
e se reformulando, quando finalmente, a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, instituiu a Rede de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criou 
os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, caracterizados como 
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instituições especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino (IFPE-PDI 2009-2013).

O ensino profissional e tecnológico, como defende Kuenzer (2007), tem um 
caráter mais abrangente, pois busca o domínio dos conhecimentos que “fundamentam 
as práticas sociais e a capacidade de trabalhar com eles”, desenvolvendo saberes 
que permitem aprender ao longo da vida, logo, articulando a teoria e prática. 

Diante das informações comentadas, é indispensável efetivar normativas 
especificas, para que o IFPE alcance o objetivo de incluir, fornecer Tecnologias 
Assistivas, e tornar seus campi, mesmo aqueles em sede provisórias, inclusivos 
aos discentes. Além de motivar e normatizar as bibliotecas, para que assumam 
protagonismo no alinhamento em direção a se tornarem efetivamente inclusivas, em 
especial, aos estudantes com deficiência visual, que necessitam de atendimento e 
recursos tecnológicos, específicos, para a busca de informação. 

2 |  DEFICIÊNCIA VISUAL

Soares (2014), lembra que a história demonstra que as sociedades antigas, 
narravam o “não ver” limitado a interpretações metafísicas, místicas e moralizantes. 
Todavia, tais percepções sofreram transformações com a modernidade, fortificando 
valores que naturalizam a diferença. 

Contudo, a legislação brasileira, ainda utiliza alguns termos impróprios, como 
o Decreto 3.298 de 20 de dezembro de 1999, ao considerar a deficiência apenas 
no seu aspecto médico e negativo, utilizando conceitos de anormalidade, perda 
das funções e incapacidade. Por isso, recomenda-se a terminologia, mais atual, do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) que define pessoa com 
deficiência aquela:

Que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. (BRASIL, 2015).

Conforme explica Lopes e Feminella (2016), observa-se que a legislação vem 
superando a lógica de anormalidade ou incapacidade e requer que sejam suprimidas 
as barreiras para garantir a participação de todos os indivíduos em quaisquer 
espaços. Desse modo:

Um ser vivo é normal num determinado meio, na medida em que ele é a solução 
morfológica e funcional encontrada pela vida para responder a todas as exigências 
deste meio [...]. Não existe fato que seja normal ou patológico em si. A anomalia 
e a mutação não são, em si mesmas, patológicas. Elas exprimem outras formas 
de vida possíveis (CANGUILHEM, 2000).

Nessa perspectiva, a definição de normal não faz sentido, pois ser anormal é 
apenas estar fora de um padrão ou norma. Ou seja, um desvio do natural padronizado 
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pela ciência. Contudo, a vida biológica é concebida pelo próprio organismo, e pertence 
a origem de sua existência, assim, o sujeito, deve ser entendido como padrão de si 
mesmo (CANGUILHEM, 2000). 

Segundo o Decreto nº 5.296/2004, cegueira é quando a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica, ocasionando 
uma alteração grave e afetando irremediavelmente a capacidade de perceber cores, 
tamanhos, distância, forma. Sobre a baixa visão, o mesmo Decreto a descreve 
quando um indivíduo possui acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, após 
a correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60o. 

Mas, evidenciado o diagnóstico clínico, várias tecnologias auxiliam essas 
pessoas. Inclusive, Bruno (1997), defende que qualquer envolvido com estudantes 
com deficiência visual, devem perceber além do diagnóstico, que cada pessoa 
apresentará necessidades especificas e níveis visuais diferentes. Por isso, a 
importância da inclusão, que tem como objetivo atender as necessidades dos 
indivíduos e facilitar seu processo de aprendizado e convivência social, respeitando 
sua história de vida.

3 |  ENSINO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICO E A BUSCA DA INTEGRALIDADE 

E DA INCLUSÃO 

Ofertar cursos profissionais para escolares com deficiência visual, seguramente 
mostra-se como um avanço educacional e social. Entretanto, esse fato não é 
suficiente para que essas pessoas tenham acesso ao mundo do trabalho e uma 
educação integral. É fundamental compreender que:

Ambientes humanos de convivência e de aprendizagem são plurais pela própria 
natureza e, por isso, a educação escolar não pode ser pensada nem realizada 
senão a partir da ideia de uma formação integral do aluno – segundo suas 
capacidades e seus talentos – e de um ensino participativo, solidário, acolhedor 
(MANTOAN, 2015, pg.16).

A Lei nº 11.892/2018 propõe como uma das finalidades dos Institutos Federais, 
desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e 
investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às 
demandas sociais e peculiaridades regionais. Corroborando com o pensamento 
inclusivo de Mantoan (2015).

Saviani (2011, pg. 06), explica que “o trabalho educativo é o ato de produzir, 
direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Assim, a educação profissional 
e tecnológica, deve alinhar a teoria e prática do seguinte modo:

A mediação entre teoria e prática é o trabalho educativo; é por meio dele que 
a prática se faz presente no pensamento e se transforma em teoria. Do mesmo 
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modo, é pelo trabalho educativo que a teoria se faz prática, que se dá a interação 
entre consciências e circunstâncias, entre pensamento e bases materiais de 
produção, configurando-se a possibilidade de transformação da realidade 
(KUENZER, 2007, pg.350).

Surge, assim, a importância da biblioteca inclusiva para mediar a teoria com 
a prática; e ser uma possibilidade de transformação da realidade desses discentes. 
Contudo, Malheiros e Cunha (2018), apresentam que apenas 5% a 7% do que é 
publicado nos países desenvolvidos e menos de 1% nos países em desenvolvimento, 
está disponível em formato adaptado. 

O livro em Braille, enquanto uma das diversas ferramentas educacionais, faz 
parte do que se denomina livros acessíveis, que são propostos às pessoas com 
deficiência visual. Esses livros, conglomeram, além do livro em Braille, o livro em 
Braille e em tinta, o livro com fonte ampliada, o livro falado e o livro digital (LÊDO; 
SILVEIRA, 2017).

Uma das grandes justificativas para a produção de livros falados ou em formato 
digital, é, conforme Ferraz (2015), que o Braille possui limitações, pois não reproduz 
gráficos e o tipo de papel é oneroso, com gramatura 120; além do o alto custo das 
impressoras Braille. Por outro lado, Faria e Botelho (2009), atentam que obras com 
mais de cem páginas podem chegar a quinhentas, quando transcritos para Braille, 
dificultando o transporte e guarda. Porém, os autores defendem que os livros em 
Braille permitem que a pessoa tenha o processo de aprendizagem da escrita e da 
leitura, como os demais. 

Logo, percebe-se que o IFPE, vem se adequando as questões inclusivas, e 
buscando regulamentar ações efetivas, como por exemplo, quando o Conselho 
Superior do Instituto, por meio da Resolução nº 81/2014, aprovou a “Orientação 
das Ações de Inclusão das Pessoas com Deficiência no IFPE”, que faz parte das 
atividades da Coordenação de Políticas Inclusivas, localizada no prédio da Reitoria, 
atualmente, constando no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2014-2018).

4 |  MÉTODO

Minayo (2013), atenta que todas as investigações se iniciaram ou iniciam com 
uma dúvida ou por um problema ou questão, que estão intrinsecamente interligados 
aos conhecimentos prévios dos pesquisadores, por isso, o investigador, separa e 
recorta determinados aspectos para trabalhá-los.

Para a busca de informações, optou-se por uma pesquisa documental, no 
Portal do IFPE (https://portal.ifpe.edu.br/), com os descritores: deficiência, biblioteca, 
Tecnologias Assistivas, acessibilidade, inclusão, Braille, recursos tecnológicos e 
livros acessíveis. Ocorrendo uma leitura e análise crítica dos documentos, para 
compreender a questão da inclusão e bibliotecas, no âmbito do IFPE, em relação a 
escolares com deficiência visual. 
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Para isto, foram selecionados os documentos constantes na Figura 1. Estes, 
são aprovados pelo Conselho Superior do IFPE, e disponibilizados publicamente no 
Portal do Instituto. Foram analisados seguindo a ordem cronológica de publicação, 
com intuito de verifi car, também, as transformações ao longo do tempo em dois 
planos institucionais. 

Figura 1- Documentos Institucionais Selecionados
Fonte: Os Autores.

Malheiros (2011), afi rma que a pesquisa documental é utilizada quando a 
investigação busca analisar, criticar ou compreender um fenômeno específi co ou 
fazer comparações baseadas nos documentos selecionados.

Esclarece-se que esta fase da pesquisa não buscou apontar erros ou aspectos 
não cumpridos. Buscou descrever a realidade, identifi cando evidências, que possam 
contribuir para uma inclusão efetiva, nas bibliotecas do Instituto Federal e ao 
comportamento atitudinal das pessoas.

Sendo assim, com o objetivo de compreender as bibliotecas e o IFPE na 
perspectiva da inclusão, quais estratégias são ou foram desenvolvidas, como o uso 
das tecnologias são regulamentadas para os alunos com defi ciência visual, e quais 
as congruências e incongruências entres as informações institucional, no próximo 
item, serão discutidos os resultados da análise documental. 

5 |  DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O Plano de Desenvolvimento Institucional do IFPE (PDI 2009-2013), não mais 
em vigência, afi rmava ser missão da instituição:

Promover a educação profi ssional, científi ca e tecnológica, em todos os seus 
níveis e modalidades, com base no princípio da indissociabilidade das ações de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, comprometida com uma prática cidadã e inclusiva, 
de modo a contribuir para a formação integral do ser humano e o desenvolvimento 
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sustentável da sociedade (IFPE-PDI, 2009-2013).

Percebe-se, assim, que o Instituto Federal há 10 anos tem como finalidade uma 
formação integral, cidadã e inclusiva do discente. A educação integral ou omnilateral, 
consiste, conforme Saviani (1994), em uma formação que desenvolva ao máximo as 
potencialidades espirituais e intelectuais dos indivíduos, o que contextualiza com o 
conceito de inclusão.

Ainda sobre o PDI 2009-2013, este, apresenta um subitem intitulado 
“Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais” (pg.50), que 
assegura a esses estudantes acesso ao ensino em igualdade aos demais e com 
adaptações de acordo suas necessidades, buscando “difundir os pressupostos 
da inclusão sobre a exclusão”. E como conquista inclusiva, para permanência do 
aluno, propôs a “criação e operacionalização do Núcleo de Apoio às Pessoas com 
Necessidade Especiais (NAPNE)”, atualmente denominado, Núcleo de Apoio às 
Pessoas com Deficiência.

A Proposta da Política de Assistência Estudantil de 2012, está interligada com 
essas questões, quando assevera ter Programas Específicos que se caracterizam 
por prover condições mínimas sociais aos estudantes em situação de vulnerabilidade 
social e com deficiência, contribuindo com a equidade da educação. Interessante 
destacar, que essa política é do ano de 2012, e encontra-se vigente, mesmo após 
a publicação do PDI 2014-2018. Além disso, a Política Estudantil traz um conceito 
essencial que é equidade, o que não se encontra no PDI 2009-2013. 

Em, 2014 foi proposto um novo Plano Institucional, o PDI 2014-2018, que 
abrange, o Projeto Político Institucional (PPI), resguardando também, uma formação 
integral, cidadã e inclusiva. E, discursa especificamente sobre as Tecnologias 
Assistivas e a importância para os discentes com deficiência. “Ao se considerar a 
questão da inclusão social, não se pode negligenciar a acessibilidade digital e o 
seu tema mais atual, o da tecnologia assistiva” (pg.118), fornecendo dentre outros 
recursos: acessibilidade ao computador, teclados modificados ou alternativos e 
softwares especiais. 

Ao encontro desse pensamento, a Resolução Nº 72/2014, aprovou a Política de 
Tecnologias Educacionais do IFPE, que objetiva orientar as atividades pedagógicas 
mediadas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs, promovendo a 
realização de seminários de sensibilização, cursos, oficinas e eventos sobre o tema e 
desenvolver, dentro das possibilidades do IFPE, Tecnologias Assistivas que atendam 
às pessoas com deficiência. Acessando o Portal do IFPE, não foram encontradas 
informações sobre eventos periódicos realizados por essa Política. 

Nesse contexto de atendimento inclusivo, a Resolução nº 10 de 23 de março de 
2016, aprovou as alterações no Regulamento dos Núcleos de Apoio às Pessoas com 
Deficiência do IFPE (NAPNE), afirmando ter como finalidade promover a educação 
para a convivência, considerando às diferenças e à igualdade de oportunidades, 
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almejando eliminar as barreiras atitudinais, comunicacionais e arquitetônicas. 
Todos os NAPNE, são vinculados à Coordenação de Políticas Inclusivas 

da Reitoria (CPI), e aos seus respectivos Campi. Assim, em todos os 17 campi 
há um núcleo, sendo uma constatação da assertividade da sua regulamentação. 
Mas, percebe-se que estes, necessitam de equipe multiprofissional, espaço físico 
adequado, formação continuada dos profissionais, apoio da Gestão, dentre outros 
aspectos.

Debatendo resumidamente sobre a CPI, sua finalidade é criar sistemas 
educacionais inclusivos nos Campi, renovando a cultura, a prática e as políticas 
vivenciadas, por meio de uma abordagem democrática, em que os indivíduos 
percebam o ser social e suas singularidades, portanto, uma coordenação essencial 
para auxiliar um direcionamento inclusivo para as bibliotecas do Instituto (IFPE-PDI 
2014-2018).

A CPI em conjunto com os NAPNE, realizam anualmente eventos como a 
“Caravana de Extensão”, “Inclusão em ação”, “Semana da pessoa com deficiência”, 
“Seminário de Inclusão” e “Prêmio de Gênero”, como também, disponibilizam à 
comunidade: “Cartilha de Acessibilidade”, “Folder do NAPNE” e “Edital do Vestibular 
em LIBRAS” e ações que atendem a comunidade interna e externa do Instituto 
(IFPE-PDI 2014-2018).

Em relação as bibliotecas, a Resolução nº 04 de 22 de janeiro de 2018 - 
Regulamenta o Sistema de Bibliotecas do Instituto Federal de Pernambuco – SIBI-
IFPE-, afirma como objetivos, padronizar as atividades educacionais, científicas, 
tecnológicas e culturais, voltadas para a coleta, tratamento, armazenagem, 
recuperação e disseminação de informações; preservar a memória institucional; 
apoiar os programas de ensino, pesquisa e extensão e; atender à comunidade nos 
seus objetivos relacionados à educação, cultura, pesquisas e lazer (IFPE, 2018). 

Logo em seguida, está a Resolução nº 05, também de 22 de janeiro de 2018, que 
cria o Fórum Permanente do SIBI-IFPE, entretanto, não traz propostas especificas 
sobre inclusão nas bibliotecas, mas se torna essencial, pelo fato de consolidar a 
unidade do SIBI-IFPE, promovendo, uma vez por semestre, grupos de debates sobre 
questões de biblioteconomia, o que pode servir como catalizador para discussões 
sobre temáticas inclusivas, de acessibilidade e deficiência. 

É importante destacar que é previsto nos regulamentos internos das bibliotecas 
que pesquisadores e estudantes sem vínculo com o IFPE, também podem ter acesso 
ao acervo do SIBI, por meio de consulta presencial. Todavia, nas Resoluções nº 
04/2018 e nº 05/2018, não se encontram estratégias em relação aos usuários com 
deficiência. Portanto, as bibliotecas devem estar preparadas para receberem a todos, 
independentemente da sua condição, tendo em vista que os documentos tratam os 
usuários com igualdade e equidade. 

Em consonância, a Resolução nº 36 de 1º de janeiro de 2018, instituiu o Núcleo 
de Tecnologias Assistivas no IFPE. Um documento muito recente, com pouco mais 
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de um ano de regulamentação, logo, complexo para avaliar suas ações. Entretanto, 
em relação a sua importância, é ímpar seu valor, pois tem como objetivos: planejar 
e promover ações, inclusive capacitações, sobre acessibilidade, TA e inclusão, no 
IFPE. 

Desse modo, todos os documentos trazem ações admiráveis e basilares para 
a construção de uma educação profissional e tecnológica baseada na formação 
integral, cidadã e inclusiva do ser humano. Mas, reflete-se, por exemplo, que o Edital 
do Vestibular, também deveria estar acessível em formato Braille e digital, para os 
candidatos com deficiência visual; as bibliotecas devem ser especificas em seus 
regulamentos sobre o acesso a informação, em relação as pessoas com necessidades 
especificas; o IFPE deve investir efetivamente em Tecnologias Assistivas; e oferecer 
capacitações, continuamente, a comunidade, para disseminar as práticas inclusivas 
em todos os ambientes, especificamente, nas bibliotecas, por serem ambientes de 
convivência social e aprendizagem.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise documental mostrou-se relevante ao estudo proposto, uma vez que 
se analisou algumas normativas sobre o IFPE, biblioteca e inclusão, obtendo-se um 
panorama breve e geral. Após, o levantamento foi compreendido algumas ações 
positivas que o Instituto Federal possui, como a Semana da Pessoa com Deficiência 
e Núcleo de Tecnologias Assistivas, contudo, não se observou uma concretização 
efetiva entre a teoria e prática. 

Depreende-se, também, que a própria Rede Federal de Educação Profissional 
Científica e Tecnológica, pode criar e oferecer Tecnologias Assistivas; desenvolvendo 
web acessível; capacitando sobre produção ou uso da TA, por ser um centro de 
produção de conhecimento e de inovação e por possuir profissionais que desenvolvem 
diferentes pesquisas nas diversas áreas do conhecimento. Tornar o Portal do IFPE e 
da Comissão de Vestibular acessíveis aos usuários com deficiência, também é outra 
tarefa, pois a acessibilidade e inclusão são direitos. Inclusive, não existem razões 
para não as concretizarem, mesmo que minimamente. 

A complexidade das atividades educacionais torna imperiosa a elaboração de 
estratégias de ação, planejamento, organização e definição de prioridades, o que 
demanda articulação com a gestão e estudantes ao longo de todo o percurso. Essas 
estratégias conversam com o princípio democrático defendido pela Constituição 
Federal de 1988 e com a luta por uma escola das diferenças e das diversidades.

Entende-se, consequentemente, que o conceito de biblioteca é mais amplo 
do que se imagina. Pois, a biblioteca possui, o papel de contribuir para o ensino, 
a pesquisa e extensão, por meio da prestação de serviços à comunidade interna e 
externa, e; devem ser considerados espaços de informação para a orientação das 
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várias necessidades dos usuários, mas antes de tudo, serem considerados espaços 
sociais, pois é onde ocorrem continuamente a interação de pessoas e a troca de 
informações diversificadas, ou seja, o processo de ensino e aprendizagem.
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